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1, A N T E C E D E N T E S 

1 . E l r e c l a m a n t e i m p l o r a l a protección d e l a s 

p r e r r o g a t i v a s a l d e b i d o p r o c e s o y a c c e s o a l a administración 

d e j u s t i c i a , p r e s u n t a m e n t e v i o l e n t a d a s p o r l a s a u t o r i d a d e s 

a c c i o n a d a s . 

2 . D e l e s c r i t o i n a u g u r a l y l a revisión d e l a s p r u e b a s , l a 

causa petendi p e r m i t e l a s i g u i e n t e síntesis: 

E l a c t o r constituyó c o m o garantía m o b i l i a r i a e n f a v o r 

d e S c o t i a b a n k C o l p a t r i a S . A . , e l vehículo d e p l a c a s H T P - 4 4 7 

d e e s t a u r b e , l a c u a l s e registró e l 1 7 d e e n e r o d e 2 0 1 9 a n t e 

Confecámaras. 

C o n f u n d a m e n t o e n d i c h a inscripción y e n l o p r e v i s t o 

e n l o s artículos 5 7 , 5 8 y 6 0 parágrafo 2° d e l a L e y 1 6 7 6 d e 

2 0 1 3 , S c o t i a b a n k C o l p a t r i a S . A . solicitó a l d e s p a c h o 

m u n i c i p a l c o n f u t a d o l a cancelación d i r e c t a d e s u a c r e e n c i a 

y l a aprehensión y e n t r e g a d e l r e f e r i d o a u t o m o t o r . 

E l 2 5 d e f e b r e r o d e 2 0 1 9 , s e d e m u n i c i p a l f u s t i g a d a 

acogió e l p e d i m e n t o d e l a e n t i d a d f i n a n c i e r a y d i s p u s o l a 

retención d e l señalado b i e n . 

E n t e r a d o d e e s e p r o c e d i m i e n t o , e l p r o m o t o r s e o p u s o 

a l m i s m o , d e s t a c a n d o q u e e l 3 d e a b r i l d e l año c u r s a n t e , 

había p r e s e n t a d o e n l a Notaría S e g u n d a d e l Círculo d e e s t a 

metrópoli, u n a "negociación de deudas de persona natural 

no comercianté' y , p o r t a l m o t i v o , e l d e c u r s o m a t e r i a d e 
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d i s e n s o n o podía r i t u a r s e , a l t e n e r l a c a l i d a d d e u n j u i c i o 

e j e c u t i v o , . ' 

E l 8 d e a b r i l p o s t r e r o , e l j u z g a d o m u n i c i p a l aceptó e l 

p l a n t e a m i e n t o d e l aquí t u t e l a n t e y , p o r e l l o , suspendió l a s 

a c t u a c i o n e s s u r t i d a s . 

I n c o n f o r m e c o n l o d e c i d i d o , S c o t i a b a n k C o l p a t r i a S . A . 

formuló reposición, p u e s , e n s u s e n t i r , e l d i l i g e n c i a m i e n t o 

e n cuestión n o e r a u n c o m p u l s i v o y , p o r e l l o , l a petición d e 

i n s o l v e n c i a d e p e r s o n a n a t u r a l d e l q u e r e l l a n t e n o producía 

e f e c t o s e n l a tramitación c u e s t i o n a d a . 

E n proveído d e 9 m a y o s i g u i e n t e , e l p r e n o m b r a d o 

e s t r a d o modificó s u determinación y l e d i o l a razón a l a 

compañía r e c u r r e n t e ; e n c o n s e c u e n c i a , continuó c o n l a s 

g e s t i o n e s . 

A u n c u a n d o e l a c c i o n a n t e deprecó l a n u l i d a d d e l o 

a c t u a d o , e s e r u e g o f u e r e c h a z a d o a l n o f u n d a m e n t a r s e e n 
r 

l a s c a u s a l e s d e i n v a l i d e z e s t a b l e c i d a s e n l a L e y a d j e t i v a . 

P o r l o a n t e l a d o , e l p r e c u r s o r impetró apelación, l a c u a l 

f u e d e c l a r a d a i n a d m i s i b l e p o r e l j u z g a d o d e l c i r c u i t o 

c e n s u r a d o e l 5 d e s e p t i e m b r e p a s a d o , a l a d v e r t i r q u e e l 

p r o c e d i m i e n t o a c u s a d o e r a d e única i n s t a n c i a , c o n f o r m e a 

l o r e g l a d o e n e l n u m e r a l 7°, artículo 1 7 d e l Código G e n e r a l 

d e l P r o c e s o . 
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P a r a e l s u p l i c a n t e , l a p o s t u r a d e l o s d e s p a c h o s 

r e c r i m i n a d o s l e s i o n a s u s garantías s u p e r l a t i v a s , p u e s 

d e s c o n o c i e r o n q u e e l a s u n t o m a t e r i a d e d i s e n s o s e t r a t a b a 

d e u n a ejecución, l a c u a l n o t i e n e c a b i d a p o r q u e incoó u n 

p r o c e s o d e "insolvencia de persona natural no comercianté'; 

además, r e l e g a r o n l o p r e v i s t o e n l a s e n t e n c i a C - 1 4 5 d e 

2 0 1 8 d e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l . 

3 . E x i g e , p o r t a n t o , s u s p e n d e r e l d e c u r s o m a t e r i a d e 

d i s e n s o . 

1.1. Respuesta del accionado y vinculados 

1 . L o s j u z g a d o s a c u s a d o s , p o r s e p a r a d o , d e f e n d i e r o n 

l a l e g a l i d a d d e s u s p r o n u n c i a m i e n t o s y a d u j e r o n q u e e n 

f e c h a r e c i e n t e , e l g e s t o r formuló o t r a s a l v a g u a r d a c o n 

i d e n t i d a d fáctica a l a p r e s e n t e reclamación, l a c u a l n o l e s 

f u e c o n c e d i d a ^ . 

2 . L o s demás c o n v o c a d o s g u a r d a r o n s i l e n c i o . 

1.2. L a sentencia impugnada 

Negó e l a u x i l i o , p u e s l a s d e c i s i o n e s d e l o s e s t r a d o s 

a c u s a d o s s e e m i t i e r o n a t e n d i e n d o a l a n o r m a t i v i d a d 

a p l i c a b l e e n l a m a t e r i a ^ . 

1 F o l s . 5 1 a 5 4 , C l . 
2 F o l s . 4 7 a 4 9 , 0 1 
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1.3. L a impugnación 

L a formuló e l q u e r e l l a n t e , r e i t e r a n d o l o s 

p l a n t e a m i e n t o s e s b o z a d o s e n l a d e m a n d a d e a m p a r o . 
i 

i 

2. CONSIDERACIONES 

1 . D e l a n t e r a m e n t e , s e a d v i e r t e l a a u s e n c i a d e 

t e m e r i d a d e n l a a c t i v i d a d c o n f u t a d a , p o r c u a n t o e l r u e g o 

f o r m u l a d o c o n a n t e r i o r i d a d , r e s p e c t o a l o s trámites 

r e f u t a d o s , f u e e n t a b l a d o p o r u n a b o g a d o q u e a d u j o s e r e l 

m a n d a t a r i o d e l a h o r a i m p u l s o r , s i n d a r c u e n t a d e e l l o , y , 
V.' 

p o r e s e m o t i v o , s e negó e s e a u x i l i o p o r f a l t a d e legitimación, 

l o c u a l n o s e presentó e n e s t a o p o r t u n i d a d , e s e l m i s m o 

i n t e r e s a d o q u i e n a c u d e d i r e c t a m e n t e e n d e f e n s a d e s u s 

d e r e c h o s . 

2 . P r e c i s a d o l o a n t e r i o r , l a c o n t r o v e r s i a s e c e n t r a e n 

d e t e r m i n a r , s i l a s o l i c i t u d e f e c t u a d a p o r S c o t i a b a n k 

C o l p a t r i a S . A . a l J u z g a d o V e i n t i s i e t e C i v i l M u n i c i p a l d e e s t a 

c a p i t a l , e n c a m i n a d a a l a aprehensión y e n t r e g a d e u n 

vehículo d a d o e n c a l i d a d d e garantía m o b i l i a r i a p o r e l a c t o r 

a e s a e m p r e s a , t i e n e l a connotación d e u n p r o c e s o e j e c u t i v o 

y , s i p o r h a b e r i n i c i a d o e l q u e j o s o u n d e c u r s o d e i n s o l v e n c i a 

d e p e r s o n a n a t u r a l n o c o m e r c i a n t e , aquél a s u n t o debió 

s u s p e n d e r s e . 

3 . L a S a l a evaluará e l a u t o d e 5 d e s e p t i e m b r e d e 

2 0 1 9 , d i c t a d o p o r e l J u z g a d o C u a r e n t a y U n o C i v i l d e l 

C i r c u i t o d e e s t a u r b e , r e l a t i v o a l a inadmisión d e l a 
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apelación e n t a b l a d a p o r e l p r o m o t o r a n t e d e l proveído 

e m a n a d o d e l p r e c i t a d o d e s p a c h o m u n i c i p a l d o n d e s e negó 

l a n u l i d a d d e l p r o c e d i m i e n t o , p u e s l a c e n s u r a s e c o n t r a e a 

c u e s t i o n a r l o s a r g u m e n t o s allí v e r t i d o s . 

4 . E l a d quem c o n f u t a d o , a l n o d a r l e c u r s o a l a a l z a d a 

e n a r b o l a d a p o r t u t e l a n t e , señaló q u e e l p r o n u n c i a m i e n t o 

c e n s u r a d o n o e r a s u s c e p t i b l e d e e s e m e c a n i s m o d e d e f e n s a , 

e n t a n t o e l r i t u a l c o n t r o v e r t i d o n o e r a u n a ejecución 

p r o p i a m e n t e d i c h a , s i e n d o e n v e r d a d u n r e q u e r i m i e n t o 

j u d i c i a l d e única i n s t a n c i a , p u e s 

" ( . - - ) GtZ revisar el paginario se advierte que las presentes 

diligencias tratan de [un]pago directo ( . . . ) [ r e g i d o ] por el Decreto 

1835 de 2015 y [ l a ] ley 1676 de 2013, lo que no supone el 

planteamiento de un [ l i t i g i o ] ( . . . ) , sino una diligencia (...) 

a s i g n a d [ a ] ( . . . ) a los jueces civiles municipales, para [ s u r t i r l a 
c o n f o r m e a l o s d e r r o t e r o s ] del articulo 17, numeral 7"" del 
Código General del Proceso ( . . . ) " 3 . 

L o d i s c u r r i d o p o r l a a u t o r i d a d d e m a n d a d a n o m e r e c e 

r e p r o c h e , p o r q u e l a L e y 1 6 7 6 d e 2 0 1 3 s e adoptó p a r a 

p e r m i t i r a l a s p e r s o n a s a d q u i r i r c a p i t a l d a n d o e n garantía 

b i e n e s m u e b l e s c o n l o s c u a l e s , e l a c r e e d o r , s i n n e c e s i d a d d e 

a c u d i r a u n a ejecución, p u e d e s a t i s f a c e r s u crédito a través 

d e l "pago directo" p r e v i s t o e n e l c a n o n 6 0 d e d i c h a 

n o r m a t i v i d a d ' ' ^ . 

3 F o l 1 0 , 0 1 . 
"(...) Artículo 60. Pago directo. El acreedor podrá satisfacer su crédito directamente con los 

bienes dados en garantía por el valor del avalúo que se realizará de conformidad con lo 
previsto en el parágrafo 3 " del presente aHículo, cuando así se haya pactado por mutuo 
acuerdo o cuando el acreedor garantizado sea tenedor del bien dado en garantía (...). 
Parágrafo 1°. Si el valor del bien supera el monto de la obligación garantizada, el acreedor 
deberá entregar el saldo correspondiente, deducidos los gastos y costos, a otros acreedores 
inscritos, al deudor o al propietario del bien, si fuere persona distinta al deudor, según 
c o r r e s p o n d a , p a r a ío c u a l s e constituirá un depósito judicial a favor de quien corresponda y 
siga en orden de prelación, cuyo titulo se remitirá al juzgado correspondiente del domicilio del 
garante (.,,). Parágrafo 2°. Si no se realizare la entrega voluntaria de los bienes en poder del 

6 
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S o b r e e l a l c a n c e d e l a r e f e r i d a legislación, l a C o r t e 

C o n s t i t u c i o n a l eñ l a s e n t e n c i a C - 1 4 5 d e 2 0 1 8 , anotó l o 

s i g u i e n t e : ¡ 
I 

"(.'•) ^u la exposición de motivos se indicó que Colombia carecía 

de un sistema efectivo de acceso al crédito, lo cual no solo 

perjudicaba el crecimiento de la empresa como fuente 

generadora de riqueza y de empleo, sino que también afectaba 

a los consumidores de bienes y servicios, en la medida en que 

los altos costos de financiación terminaban trasladándose al 

precio de los bienes y servicios (...)"• 

"(•••)"• • 

"(...) Además, se advirtió que la ejecución era onerosa y 

demorada y los bienes se depreciaban, los registros eran 

ineficientes y los procedimientos de ejecución costosos (...)". 

" ( . . . ) [ P o r t a l m o t i v o , e l ] legislador puso en marcha una 

específica forma de intervención del Estado en la economía. Na 

pretendió fijar restricciones o racionalizar el mercado, para 

salvaguardar bienes ambientales u otros derechos 

fundamentales. Tampoco actuó estrictamente con el objeto de 

garantizar los atributos propios de las libertades económicas'de 

los sujetos. Por el contrario, su objetivo fue promover el 

desarrollo económico, la competitividad y la productividad, así 

como reactivar la empresa, en particular, la micro, pequeña y 

mediana empresa, a partir de unas reglas modernas y un 

sistema efectivo para el acceso al crédito (...)". 

A t i n e n t e a l a n a t u r a l e z a d e l p r o c e d i m i e n t o d i r i g i d a , a 

l a aprehensión y e n t r e g a d e b i e n e s s u j e t o s a u n a garantía 

m o b i l i a r i a , l a S a l a estableció: i 
I 

garante objeto de la garantía, e l a c r e e d o r g a r a n t i z a d o podrá s o l i c i t a r a la a u t o r i d a d 
j u r i s d i c c i o n a l c o m p e t e n t e q u e U b r e o r d e n d e aprehensión y e n t r e g a d e l b i e n , c o n ta 
s i m p l e petición d e l a c r e e d o r g a r a n t i z a d o ( . . . ) . Parágrafo 3 ^ el evento de la apropiación 
del bien, este se recibirá por el valor del avalúo realizado por un perito escogido por sorteo; de 
la lista que para tal fin disponga la. Superintendencia de Sociedades, el cual será obligatorio 
para garante y acreedor, y se realizará al momento de entrega o apropiación del bien por el 
acreedor {...y ( s e d e s t a c a ) . 

7 
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" ( . . - ) [ L ] a Ley 1676 de 2013, por la cual se promueve el acceso 

al crédito y se dictan normas sobre garantías mobiliarias, 

introdujo la modalidad del «pago directo», consistente en la 

posibilidad que tiene el acreedor de satisfacer la prestación 

debida con el bien mueble gravado en su favor (...)". 

"(.••) Para esa finalidad, en su artículo 60 parágrafo segundo 

previó que «[s]i no se realizare la entrega^ voluntaria de los 

bienes en poder del garante objeto de la garantía, el acreedor 

garantizado podrá solicitar a la autoridad jurisdiccional 

competente que libre orden de aprehensión y entrega del bien, 

con la simple petición del acreedor garantizado», lo que 

corresponde armonizar con el artículo 57 ejusdem, según el cual 

[pjara los efectos de esta ley, la autoridad jurisdiccional será el 

Juez Civil competente y el numeral 7 del artículo 17 del Código 

General del Proceso según el cual los J u e c e s C i v i l e s 
M u n i c i p a l e s conocen e n única i n s t a n c i a de todos los 

requerimientos y diligencias varias, sin consideración a la 

calidad de las personas interesadas ( . . . ) " ^ ( s e d e s t a c a ) . 

E s c l a r o q u e l a petición S c o t i a b a n k C o l p a t r i a S . A . 

e n c a m i n a d a a l a aprehensión y retención d e l a u t o m o t o r 

d a d o e n garantía p o r e l s u p l i c a n t e , n o e s u n p r o c e s o n i u n a 

ejecución y , p o r t a n t o , n o s e p r e d i c a s u suspensión p o r e l 

h e c h o d e h a b e r i n i c i a d o e l g e s t o r d i l i g e n c i a s n o t a r i a l e s p a r a 

o b t e n e r s u "insolvencia como persona natural no 

comerciante". 

A d i c i o n a l m e n t e , e l i n i c i a l i s t a n o demostró q u e f u e s e 

d e u d o r d e u n crédito p r i v i l e g i a d o d e carácter l a b o r a l o d e 

a l i m e n t o s c o m o p a r a a n t e p o n e r l o a l p a g o d e p r e c a d o p o r l a 

r e f e r i d a e n t i d a d f i n a n c i e r a . 

5 C S J . A C 7 4 7 - 2 0 1 8 d e 2 6 d e f e b r e r o d e 2 0 1 8 , e x p . 1 1 0 0 1 - 0 2 - 0 3 - 0 0 0 - 2 0 1 8 - 0 0 3 2 0 - 0 0 . 
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T 

5 , D e s d e e s a p e r s p e c t i v a , l a p r o v i d e n c i a e x a m i n a d a , 
I 

n o s e o b s e r v a a r b i t r a r i a a l p u n t o d e p e r m i t i r l a i n j e r e n c i a ' 

d e e s t a jurisdicción, p u e s l a s o l i c i t u d d e S c o t i a b a n k 

C o l p a t r i a S . A . n o tenía u n a f i n a l i d a d d i s t i n t a a .HLa 

satisfacción d e l a garantía m o b i l i a r i a d a d a p o r e l t u t e l a n t e 

y , e n e s a m e d i d a , e l ad quem c u e s t i o n a d o n o podía d a r l e , e l 

a l c a n c e p r e t e n d i d o p o r e l q u e r e l l a n t e 

Según l o h a e x p r e s a d o e s t a C o r t e : " ( . . . ) 

independientemente de que se comparta o no la, 

hermenéutica de los juzgadores atacados, ello no descalifica 

su decisión ni la convierte en caprichosa y con entidad 

suficiente de configurar vía de hecho (...)"^-

Téngase e n c u e n t a q u e l a s o l a d i v e r g e n c i a c o n c e p t u a l 

n o p u e d e s e r v e n e r o p a r a r o g a r e l a m p a r o p o r q u e l a t u t e l a 

n o e s i n s t r u m e n t o p a r a d e f i n i r cuál p l a n t e a m i e n t o 

i n t e r p r e t a t i v o e n l a s hipótesis d e subsunción l e g a l e s e l 

válido, n i - cuál d e l a s i n f e r e n c i a s v a l o r a t i v a s d e l o s 

e l e m e n t o s fácticos e s l a más a c e r t a d a o l a c o r r e c t a p a r a d a r 

l u g a r a l a intrusión d e l j u e z c o n s t i t u c i o n a l . E l r e s g u a r d o 

p r e v i s t o e n l a r e g l a 8 5 e s r e s i d u a l y s u b s i d i a r i o 

i 

6 . Atañedero a l r e p a r o f o r m u l a d o p o r e l r e c l a m a n t e ^ 

a n t e l a i n o b s e r v a n c i a d e l o s parámetros jurídicos 

p l a s m a d o s e n l a s e n t e n c i a C - 1 4 5 d e 2 0 1 8 d e l a C o r t e 

C o n s t i t u c i o n a l , s e a d v i e r t e q u e , s i b i e n e s a decisión ' s e 

r e f i e r e a l o s a l c a n c e s d e l a L e y d e garantías m o b i l i a r i a s , e n 

6 C S J . Civñ. S e n t e n c i a d e 1 8 d e m a r z o d e 2 0 1 0 , e x p . 2 0 1 0 - 0 0 3 6 7 - 0 0 ; v e r e n e l m i s m o s e n t i d o 
e l f a l l o d e 1 8 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 2 , e x p . 2 0 1 2 - 0 1 8 2 8 - 0 1 . 

• • 9 
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m a n e r a a l g u n a señala q u e c u a n d o s e b u s c a p e r s e g u i r l a 

materialización d e t i n crédito d e e s e l i n a j e , e s e 

p r o c e d i m i e n t o s e s u s p e n d e p o r e l i n i c i o d e u n d e c u r s o d e 

"insolvencia de persona natural no comerciante". 

E n l a e n u n c i a d a p r o v i d e n c i a , l a temática versó s o b r e 

l a f a c u l t a d q u e t i e n e u n a c r e e d o r , c o n r e s p a l d o e n l a L e y 

1 5 7 6 d e 2 0 0 3 , d e h a c e r v a l e r l a s o b l i g a c i o n e s e n s u f a v o r 

p o r f u e r a d e l p r o c e s o d e reorganización p r e v i s t o e n l a L e y 

1 1 1 5 d e 2 0 0 5 , o , e n él, p e r o c o n prelación r e s p e c t o a o t r o s 

créditos, s i n d e s c o n o c e r a q u e l l o s c o n categoría s u p e r l a t i v a 

c o m o l o s l a b o r a l e s o d e a l i m e n t o s . 

Así discurrió l a m e n c i o n a d a c o l e g i a t u r a e n e l 

p r o n u n c i a m i e n t o q u e e l a c c i o n a n t e e c h a d e m e n o s : 

"(...) Por consiguiente, (...), las potestades conferidas al acreedor 

garantizado para que ejecute su garantía por fuera del proceso 

de reorganización y, así mismo, en caso de hacerse parte del 

proceso, su obligación sea pagada con preferencia de las de los 

otros acreedores que participan del acuerdo de reorganización 

(inciso 2° y primera parte del inciso 6° del artículo 50 de la Ley 

1676 de 2013), solo proceden siempre que los demás bienes del 

deudor sean suficientes para asegurar el pago de las 

obligaciones alimentarias de los niños y las salariales y 

prestaciones derivadas del contratos de trabajo, en caso de 

haberlas (...)" 

C o m o n i n g u n a d e l a s c i r c u n s t a n c i a s reseñadas 

f u e r o n o b j e t o d e d e b a t e e n e l a s u n t o m a t e r i a d e d i s e n s o , l o s 

j u z g a d o s c o n v o c a d o s n o d e s a t e n d i e r o n e l p r e c e d e n t e e n 

c o m e n t o . 

1 0 
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i 

í 

1 

7 . S i g u i e n d o l o s d e r r o t e r o s d e l a Convención' 

A m e r i c a n a d e D e r e c h o s H u m a n o s ' ^ y s u j u r i s p r u d e n c i a , rió 

s e o t e a vulneración a l g u n a a l a p r e c e p t i v a d e l a m i s m a n i 

t a m p o c o d e l b l o q u e d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d , q u e a m e r i t e n l a 

i n j e r e n c i a d e e s t a C o r t e p a r a d e c l a r a r i n c o n v e n c i o n a l ía 

actuación r e f u t a d a . 

E l c o n v e n i o c i t a d o e s a p l i c a b l e p o r v i r t u d d e l c a n o n 9 

d e l a Constitución N a c i o n a l , c u a n d o d i c e : 

%,.) Las relaciones exteriores del Estado se fundamentan en la 

soberanía nacional, en el respeto a la autodeterminación de los 

pueblos y en el reconocimiento de los principios del derecho 

internacional aceptados por Colombia (...)". 

C o m p l e m e n t a r i a m e n t e , e l artículo 9 3 ejúsdem, 

c o n t e m p l a : 

""(...) .Los tratados y convenios internacionales ratificados por-el 

Congreso, que reconocen los derechos humanos y que prohiben 

su limitación en los estados de excepción, prevalecen eñ el 

orden interno '\ ̂  

%os derechos y deberes consagrados en esta Carta, se 

interpretarán de conformidad con los tratados internacionales \ 

sobre derechos humanos ratificados por Colombia ( . . . ) ' ' . I 

E l m a n d a t o 2 7 d e l a Convención d e V i e n a , sobreseí 

d e r e c h o d e l o s t r a t a d o s d e 1 9 6 9 8 , d e b i d a m e n t e r a t i f i c a d a 

p o r C o l o m b i a , según e l c u a l : " ( . . . ) Una parte no podrá 

invocar las disposiciones de su derecho interno como 

P a c t o d e S a n José d e C o s t a R i c a , f i r m a d o e l 2 2 d e n o v i e m b r e d e 1 9 6 9 y a p r o b a d o e n 
C o l o m b i a p o r l a L e y 1 6 d e 1 9 7 2 . 
8 S u s c r i t a e n V i e n a e l 2 3 d e m a y o d e 1 9 6 9 . 

• 1 1 
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justificación del incumplimiento de un tratado i m p o n e 

s u o b s e r v a n c i a e n f o r m a i r r e s t r i c t a , c u a n d o u n E s t a d o 

p a r t e l o h a s u s c r i t o o s e h a a d h e r i d o a l m i s m o . 

7 . 1 . A u n q u e podría a r g u m e n t a r s e l a v i a b i l i d a d d e l 

c o n t r o l d e c o n v e n c i o n a l i d a d sólo e n d e c u r s o s d o n d e s e h a l l a 

e l q u e b r a n t o d e garantías s u s t a n c i a l e s o c u a n d o l a 

n o r m a t i v i d a d i n t e r n a e s c o n t r a r i a a l a i n t e r n a c i o n a l s o b r e 

l o s d e r e c h o s h u m a n o s , s e e s t i m a t r a s c e n d e n t e e f e c t u a r 

d i c h o s e g u i m i e n t o e n t o d o s l o s a s u n t o s d o n d e s e d e b a t a l a 

conculcación d e p r e r r o g a t i v a s iusfundamentales, a s i s u 

protección r e s u l t e p r o c e d e n t e o n o . 

L o a d u c i d o p o r q u e l a e n u n c i a d a h e r r a m i e n t a l e 

p e r m i t e a l o s E s t a d o s m a t e r i a l i z a r e l d e b e r d e g a r a n t i z a r l o s 

d e r e c h o s h u m a n o s e n e l ámbito doméstico, a través d e l a 

verificación d e l a c o n f o r m i d a d d e l a s n o r m a s y prácticas 

n a c i o n a l e s , c o n l a Convención A m e r i c a n a d e D e r e c h o s 

H u m a n o s y s u j u r i s p r u d e n c i a , e j e r c i c i o q u e según l a C o r t e 

I n t e r a m e r i c a n a s e s u r t e n o sólo a petición d e p a r t e s i n o ex 

officio^^. 

N o s o b r a a d v e r t i r q u e e l régimen c o n v e n c i o n a l e n e l 

d e r e c h o l o c a l d e l o s países q u e l a h a n s u s c r i t o y a p r o b a d o , 

n o c o n s t i t u y e u n s i s t e m a o p c i o n a l o d e l i b r e aplicación e n 

l o s o r d e n a m i e n t o s p a t r i o s ; s i n o q u e e n e s t o s c a s o s c o b r a 

v i g e n c i a p l e n a y o b l i g a t o r i e d a d c o n carácter i m p o s i t i v o p a r a 

t o d o s l o s s e r v i d o r e s e s t a t a l e s , d e b i e n d o r e a l i z a r n o 

9 A p r o b a d a p o r C o l o m b i a m e d i a n t e l a L e y 3 2 d e 1 9 8 5 . 
10 C o r t e I D H . C a s o Gudiél Álvarez y o t r o s ( " D i a r i o M i l i t a r " ) c o n t r a G u a t e m a l a . S e n t e n c i a d e 
n o v i e m b r e 2 0 d e 2 0 1 2 . S e r i e C N o . 2 5 3 , párrafo 3 3 0 . • 
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s o l a m e n t e u n c o n t r o l l e g a l y c o n s t i t u c i o n a l , s i n o también, e l 

c o n v e n c i o n a l ; c o n m a y o r razón c u a n d o f o r m a p a r t e d e l 

b l o q u e d e c o n s t i t u c i o n a l i d a d s i n q u e d a r a l a r b i t r i o d e l a s 
. f ' 

a u t o r i d a d e s s u g o b i e r n o . 

7 . 2 . E l a l u d i d o c o n t r o l e n e s t o s a s u n t o s p r o c u r a , 

además, c o n t r i b u i r j u d i c i a l y pedagógicamente, t a l c u a l s e 

l e h a o r d e n a d o a l o s E s t a d o s d e n u n c i a d o s i n c l u i d o 

C o l o m b i a ^ b a i m p a r t i r u n a formación p e r m a n e n t e d e 

D e r e c h o s H u m a n o s y D I H e n t o d o s l o s n i v e l e s jerárquicos 

d e l a s F u e r z a s A r m a d a s , j u e c e s y f i s c a l e s i ^ ; así c o n i o 

r e a l i z a r c u r s o s d e capacitación a f u n c i o n a r i o s d e l a r a m a 

e j e c u t i v a y j u d i c i a l y campañas i n f o r m a t i v a s públicas e n 

m a t e r i a d e protección d e d e r e c h o s y garantíasi^. 

I n s i s t i r e n l a aplicación d e l c i t a d o c o n t r o l y e s b o z a r e l 

c o n t e n i d o d e l a Convención I n t e r a m e r i c a n a d e D e r e c h o s 

H u m a n o s e n p r o v i d e n c i a s c o m o l a p r e s e n t e , l e p e r m i t e n o 

sólo a l a s a u t o r i d a d e s c o n o c e r e i n t e r i o r i z a r l a s o b l i g a c i o n e s 

contraídas i n t e r n a c i o n a l m e n t e , e n relación c o n e l r e s p e t o a 

l o s d e r e c h o s h u m a n o s , s i n o a l a ciudadanía i n f o r m a r s e , e n 

t o r n o a l máximo g r a d o d e s a l v a g u a r d a d e s u s garantías. . 

9 

Además, p r e t e n d e c o n t r i b u i r e n l a formación d e uña 

c o m u n i d a d g l o b a l , i n c l u y e n t e , r e s p e t u o s a d e l o s 

1 1 C o r t e I D H , C a s o Vélez R e s t r e p o y f a m i l i a r e s V s . C o l o m b i a , Excepción p r e l i m i n a r , F o n d o , 
R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 3 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 2 . S e r i e C N o . 2 4 8 , p a r . 2 5 9 a 
2 9 0 , c r i t e r i o r e i t e r a d o C a s o M a s a c r e d e S a n t o D o m i n g o V s . C o l o m b i a , E x c e p c i o n e s 
p r e l i m i n a r e s , F o n d o , R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 3 0 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 . Serié C 
N o . 2 5 9 , párrs. 2 9 5 a 3 2 3 . 
1 2 C o r t e I D H , C a s o d e l a M a s a c r e d e L a s D o s E r r e s V s . G u a t e m a l a , Excepción P r e l i m i n a r , 
F o n d o , R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 2 4 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 9 . S e r i e C N o . 2 1 1 , 
párrs. 2 2 9 a 2 7 4 . . J 
1 3 C o r t e I D H , C a s o F u r l a n y f a m i l i a r e s V s . A r g e n t i n a , E x c e p c i o n e s p r e l i m i n a r e s . F o n d o , 
R e p a r a c i o n e s y C o s t a s . S e n t e n c i a d e 3 1 d e a g o s t o d e 2 0 1 2 . S e r i e C N o . 2 4 6 , párs. 2 7 8 a 3Q§. 
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i n s t r u m e n t o s i n t e r n a c i o n a l e s y d e l a protección d e l a s 

p r e r r o g a t i v a s f u n d a m e n t a l e s e n e l m a r c o d e l s i s t e m a 

a m e r i c a n o d e d e r e c h o s h u m a n o s . 

8 . D e a c u e r d o a l o d i s c u r r i d o , s e ratificará e l f a l l o d e 

p r i m e r g r a d o . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , l a C o r t e S u p r e m a d e 

J u s t i c i a , e n S a l a d e Casación C i v i l , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a 

e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a L e y , 

PRIMERO: CONFIRMAR l a s e n t e n c i a d e f e c h a y 

l u g a r d e p r o c e d e n c i a a n o t a d a . 

SEGUNDO: Notifíquese l o r e s u e l t o , m e d i a n t e 

t e l e g r a m a , a t o d o s l o s i n t e r e s a d o s y envíese o p o r t u n a m e n t e 

e l e x p e d i e n t e a l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l p a r a s u e v e n t u a l 

3. DECISIÓN 

R E S U E L V E : 
•I 

revisión. 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

OCTAVIO AU E J E I R O DUQUE 
P r e s i d e n t e 

1 4 
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A L V A R O F E 

AROLDO WILSO 



República d e C o l o m b i a 

C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a 
s a l a d a Casación C i v i l 

ACLARACIÓN D E VOTO 
i - . 

A u n q u e c o m p a r t o l a decisión a d o p t a d a p o r l a 

H o n o r a b l e S a l a , d a d o e l a c i e r t o e n s u motivación, 

r e s p e t u o s a m e n t e a c l a r o m i v o t o c o n e l e x c l u s i v o propósito d e 

r e s a l t a r q u e s e t o r n a i n n e c e s a r i o e n e l e j e r c i c i o j u r i s d i c c i o n a l 

c o t i d i a n o , i n c l u i r d e f o r m a genérica y automática u n a 

mención s o b r e e l e m p l e o d e l d e n o m i n a d o «control de 

convencionalidadk 

C i e r t a m e n t e , d e c o n f o r m i d a d c o n l a p r o p i a , 

j u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e I n t e r a m e r i c a n a d e D e r e c h o s ; 

H u m a n o s , c u a n d o u n E s t a d o h a r a t i f i c a d o u n t r a t a d o 

i n t e r n a c i o n a l c o m o l a Convención A m e r i c a n a , s u r g e , e n t r e 

o t r o s d e b e r e s , e l i m p e r a t i v o p a r a s u s j u e c e s d e e x a m i n a r ex 

officio, e n s u s d e c i s i o n e s , l a v i g e n c i a m a t e r i a l d e l o p a c t a d o . 

D e e s t a r n a n e r a , e l «control de convencionalidad» 

c o m p o r t a u n a a c t i t u d d e consideración c o n t i n u a q u e deberá 

a c e n t u a r s e y m a n i f e s t a r s e e x p r e s a m e n t e , t a n s o l o e n 

a q u e l l o s p r o n u n c i a m i e n t o s d o n d e s e a d v i e r t a c o m p r o m e t i d o 

o a m e n a z a d o «el efecto útil de la Convención»^, l o c u a l acontecerá 

1 C I D H . C a s o T r a b a j a d o r e s - C e s a d o s d e l C o n g r e s o ( A g u a d o A l f a r o y o t r o s ) c o n t r a Perú. 
S e n t e n c i a d e 2 4 d e n o v i e m b r e d e 2 0 0 6 . S e r i e C N o . 1 5 8 , párrafo 1 2 8 . I '. 



e n l o s e v e n t o s d o n d e p u e d a v e r s e «mermado o anulado por la 

aplicación de leyes contrarías a sus disposiciones, objeto y fin del 

instrumento internacional o del estándar internacional de protección de 

los derechos humanos»^; t o d o l o c u a l r e s i i i l t a a j e n o a l p r e s e n t e 

c a s o . 

E n l o s a n t e r i o r e s términos d e j o f u n d a m e n t a d a m i 

aclaración d e v o t o c o n c o m e d i d a reiteración d e m i r e s p e t o 

p o r l a H o n o r a b l e S a l a d e Casación Civñ. / 

2 C I D H . C a s o H e l i o d o r o P o r t u g a l c o n t r a Panamá. S e n t e n c i a d e e n e r o 2 7 d e 2 0 0 9 . 
S e r i e c N o . 1 8 6 , párrafo 1 8 0 . 

C 

2 



ié': 

ACLARACIÓN D E VOTO 

C o n m i a c o s t u m b r a d o r e s p e t o h a c i a l o s m a g i s t r a d o s q u e 
s u s c r i b i e r o n l a decisión, m e p e r m i t o e x p o n e r l a s r a z o n e s p o r 
l a s c u a l e s d e b o a c l a r a r m i v o t o e n e l p r e s e n t e a s u n t o . 

S e afirmó e n l a p r o v i d e n c i a q u e f u e r e a l i z a d o u n "control 

de convencionalidad'', a p a r t i r d e l o p r e v i s t o e n l a Convención 
A m e r i c a n a s o b r e D e r e c h o s H u m a n o s ; s i n e m b a r g o , d e b e 
a t e n d e r s e q u e l a s o l a alusión a l o r d e n a m i e n t o foráneono 
t i e n e per se l a a p t i t u d d e p r o t e g e r l o s d e r e c h o s e s e n c i a l e s d e 
l a s p e r s o n a s . 

L a f i g u r a a l a q u e s e h a c e r e f e r e n c i a , e n m i c r i t e r i o , n o 
t i e n e aplicación g e n e r a l e n t o d a s l a s c o n t r o v e r s i a s q u e 
i n v o l u c r e n d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s ; s u u t i l i d a d estaría 
r e s t r i n g i d a a l o s e v e n t o s d e a u s e n c i a d e regulación, déficit d e 
protección a n i v e l d e l a s n o r m a s n a c i o n a l e s , o u n a m a n i f i e s t a 
d i s o n a n c i a e n t r e e s t a s y l o s t r a t a d o s i n t e r n a c i o n a l e s q u e 
a m e r i t e n l a incorporación d e l o s últimos. i 

C o n s i d e r a c i o n e s q u e , e s t i m o , d e b e t e n e r e n c u e n t a - l a 
S a l a c u a n d o H e v e a c a b o u n e s t u d i o s e r e n o , r i g u r o s o . - y 
d e t a l l a d o s o b r e e l t e m a , p u e s l a s a s e v e r a c i o n e s q u e h a s t a 
a h o r a s e h a n c o n s i g n a d o a l r e s p e c t o e n l a s p r o v i d e n c i a s d e 
t u t e l a c o r r e s p o n d e n a u n a opinión p e r s o n a l d e l H . m a g i s t r a d o 
p o n e n t e ; n o o b s t a n t e , e l c o n t r o l q u e s u p u e s t a m e n t e efectuó, 
además d e n o g u a r d a r c o r r e s p o n d e n c i a c o n l o q u e f u e m a t e r i a 
d e l a acción c o n s t i t u c i o n a l , n o t u v o n i n g u n a repercusión 
práctica e n l a solución d e l a petición d e a m p a r o . ci 
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D e l o s señores M a g i s t r a d o s , - S 


